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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : VIVIANE SOARES DE MACEDO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LAILTON MORAES DOS ANJOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de LAILTON MORAES DOS ANJOS, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do Habeas Corpus n. 

2230192-34.2019.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, convertido em 

preventiva, e restou denunciado pela suposta prática do delito previsto no art. 33 da Lei 

n. 11.343/06 (tráfico de entorpecentes). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça, que 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:
 
ENTORPECENTES. TRÁFICO (artigo 33, caput, da 

Lei nº 11.343/06). Prisão preventiva. Revogação. 
Impossibilidade. Existência de prova da materialidade da 
infração e de indícios suficientes 
deautoria.Prisãodecretadapordecisãosuficientementefundamentada.Presençadosrequisitos
da custódia cautelar. Substituição da prisão pelas medidas 
cautelares alternativas previstas no artigo 319, do Código 
de Processo Penal. Inadmissibilidade. Medidas que são 
inadequadas e insuficientes. Constrangimento ilegal 
inexistente. Ordem denegada. (fls. 35)

 
No presente mandamus o impetrante sustenta que haveria ilegalidade na prisão 

do paciente, o qual teve sua residência invadida por policiais sem ordem judicial, 

ressaltando não haver estado de flagrância.

Defende que não foi apresentada fundamentação idônea para a manutenção da 

segregação cautelar do acusado, reputando ausentes os requisitos autorizadores da 

custódia preventiva, elencados no art. 312 do CPP. Pondera que a quantidade de 

drogas apreendida seria pequena.
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Afirma, que em caso de eventual condenação, o paciente fará jus a 

regime regime diverso do fechado e à substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, razão pela qual a segregação antecipada seria desproporcional.

Destaca as condições pessoais favoráveis do paciente e a possibilidade de 

aplicação das medidas cautelares alternativas à hipótese dos autos.

Pleiteia, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva do paciente, 

ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere.

Liminar indeferida às fls. 59/60.

Informações prestadas às fls. 66/67, 72/73.

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (fls. 89/94).

É o relatório.

Decido.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a 

concessão da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que, ao 

homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva:
 
Cuida-se de prisão em flagrante por infração ao 

artigo 33,capuz,da Lei n° 11.343/06. O autuado foi ouvido 
nesta data, seguindo-se a manifestação do Ministério 
Público pela conversão da prisão em flagrante em 
preventiva e manifestação da Defesa pela concessão de 
liberdade provisória. Diante disso, passo à análise do auto 
de prisão, nos termos do art. 310 do Código de Processo 
Penal. Da sua leitura vislumbro que foram observadas pela 
D. Autoridade Policial as cautelas dos artigos 304 e 306 do 
Código de Processo Penal, ausente qualquer hipótese que 
possa autorizar o relaxamento da prisão em flagrante. Dos 
depoimentos colhidos e do auto de prisão não se constata, 
por ora, razão bastante para se alterar juridicamente o 
convencimento externado pela D. Autoridade Policial. 
Cuidando-se de crime equiparado a hediondo, inviável a 
concessão de fiança, nos termos do art. 323, 11, do Código 
de Processo Penal. Em síntese, informam os milicianos 
que, em patrulhamento, deslocaram-se para prestar apoio 
a uma abordagem que estava em andamento, onde quatro 
indivíduos estavam sendo averiguados, ocasião em que 
nada de ilícito foi encontrado. Com relação ao indiciado 
Lailton, já conhecido nos meios policiais pela prática 
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de ato análogo ao tráfico ilícito de drogas quando 
adolescente, ao ser indagado pelos milicianos, afirmou 
que possuía em sua casa 2 (dois) pinos de"crack", 
dispondo-se a acompanhar os policiais em sua 
residência para que se realizasse uma busca. Segundo 
os policiais, na residência do indiciado, além dos 2 
(dois) pinos de "crack" por ele mencionados, foram 
localizados sobre um móvel uma balança de precisão e 
algumas notas de dinheiro que totalizaram R$ 395,00 
(trezentos e noventa e cinco reais). Por fim, ainda 
segundo os policiais, em continuidade nas buscas, 
foram encontradas, dentro de uma caixa de uísque, 
58(cinquenta e oito) pinos contendo substância 
aparentando ser cocaína e, em uma caixa de sapatos, 
460 (quatrocentos e sessenta) pinos vazios. Ouvido em 
solo policial, o indiciado afirmou que os ilícitos 
apreendidos são de sua propriedade e que está 
comercializando substâncias entorpecentes há 
aproximadamente 6 (seis) meses. Os elementos de 
convicção produzidos até o presente momento 
demonstram comprovada a materialidade e indícios 
suficientes de autoria. Assim, pelo que se depreende dos 
autos, os depoimentos dos militares e a quantidade de 
droga apreendida, fortes são os indícios de que o autuado 
exerce, neste município, o comércio ilegal de drogas, a 
ensejar, desde agora, a garantia da ordem pública, a qual, 
restará ameaçada se ele, envolto nesta grave acusação, 
permanecer em liberdade. Ainda, não há por ora 
comprovação de que exerce atividade lícita que lhe garanta 
o sustento. Assim, não há qualquer excepcionalidade a 
justificar o afastamento da regra do artigo 44 da Lei n° 
11.343/06, visto que a análise específica do caso, caso, 
pautado em elementos concretos e não abstratos, indicam 
que a permanência do autuado em liberdade constitui forte 
fator de abalo à ordem pública, visto que, imerso no mundo 
das drogas, sem atividade lícita, encontraria facilmente 
condições propícias para prosseguir na mercancia ilícita, 
no que absolutamente incompatível a fixação de medidas 
cautelares à prisão em favor do autuado. (fls. 31/32).

 
O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia antecipada 

do paciente nos seguintes termos:
 
A ordem deve ser denegada.
Com efeito, verifica-se pelo exame superficial 

dos elementos indiciários colhidos no procedimento 
investigatório, compatível com a natureza restrita do 
remédio heroico, a existência de prova da 
materialidade e de indícios da autoria do crime 
imputado ao paciente que, segundo consta, no dia 11 
de outubro de 2019, por volta das 18h28min, na Rua 
Vitor de Souza Domingos de Castilho, nº 1045, área 
rural, em Tupã, tinha em depósito, para fim de tráfico, 
sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, 0,07 g de crack, 58 eppendorf's 
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de cocaína, pesando 10,18 g, e 84,23 g de maconha, 
substâncias entorpecentes e causadoras de 
dependência física e psíquica.

Nesse sentido, são os depoimentos prestados 
pelos policiais militares (fls. 3/4), agentes públicos que 
gozam da presunção de idoneidade no exercício da 
função e em relação aos quais, até então, não pesa 
qualquer suspeição, além da confissão do paciente de 
que estava “mexendo, gerenciando e vendendo” 
entorpecentes havia aproximadamente seis meses, 
desde que saiu da cadeia (fls. 5).

Assim sendo, verifica-se que o paciente 
foi preso em flagrante em contexto que, pelas 
circunstâncias em que se desenvolveram os fatos, pela 
quantidade, variedade e forma de acondicionamento 
dos tóxicos apreendidos, se podia perfeitamente 
presumir que se destinavam ao comércio ilegal.

Portanto, estão presentes os pressupostos da 
prisão cautelar, tendo em vista que a prova até aqui 
produzida, nos limites em que ela pode ser examinada no 
âmbito estreito do habeas corpus, indica o envolvimento do 
paciente na disseminação de drogas. Trata-se de atividade 
nefasta, que deve ser coibida com rigor, de modo que é 
cabível, no caso, a custódia preventiva, para garantia da 
ordem pública.

Ademais, a decisão que converteu a prisão em 
flagrante do paciente em preventiva não ostenta qualquer 
vício de fundamentação, satisfazendo plenamente as 
exigências do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 
sendo consistentes e juridicamente corretas as razões 
invocadas pela autoridade impetrada, de modo que não 
comporta alteração. Referida decisão faz menção à 
presença dos pressupostos e fundamentos da prisão 
preventiva, deixando clara a existência de prova da 
materialidade da infração, de indícios de autoria, a 
gravidade do delito,equiparado a hediondo, o fato de o 
paciente não possuir trabalho lícito e que, por certo, em 
liberdade “encontraria facilmente condições propícias para 
prosseguir na mercancia ilícita”, tudo a revelar a 
necessidade da medida para garantia da ordem pública, 
conveniência da instrução criminal e, em tese, aplicação da 
lei penal (fls.46/52 da impetração).

Assim, estando devidamente motivada pela 
autoridade impetrada, cuja convicção não pode ser 
desconsiderada, pois é ela quem está próxima dos fatos, 
dos acusados e das testemunhas neles envolvidas, e, por 
isso, pode avaliar, com maior precisão e segurança, a 
necessidade da cautelar, a decisão merece ser prestigiada

É importante salientar, ainda, que o tráfico de 
entorpecentes é delito de gravidade diferenciada, tanto que 
legalmente equiparado aos hediondos, deixa em 
sobressalto a população, abala a tranquilidade social e, 
portanto, afronta à ordem pública.

Ressalte-se que, no caso, medidas diversas da 
prisão seriam claramente inadequadas, insuficientes e 
gerariam sentimento de impunidade, ainda mais se 
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tratando de crime tão nefasto, como o tráfico de 
entorpecentes.

Vale destacar, também, que o delito de tráfico é 
punido com pena máxima superior a quatro anos, o que, 
nos termos do artigo 313, inciso I, do Código de Processo 
Penal, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 
12.403/11, autoriza a decretação da prisão preventiva.

Deve ser anotado, igualmente, que o não cabimento 
de liberdade provisória nos crimes de tráfico ilícito de 
entorpecentes e a negativa desse benefício aos autores de 
crimes hediondos, como é o caso dos autos, decorre do 
disposto no artigo 323, inciso II, do Código de Processo 
Penal,bem como da própria Constituição Federal, que, no 
seu artigo 5º, inciso XLIII, estabelece a inafiançabilidade de 
tais infrações.

Diante desse quadro, são irrelevantes as condições 
pessoais favoráveis do paciente, enaltecidas na 
impetração, visto que a necessidade da prisão é 
recomendada por outros elementos.

Não há se falar, ainda, em violação ao princípio 
constitucional da presunção do estado de inocência, posto 
que se trata de custódia processual, decretada com 
observância dos preceitos constitucionais e legais 
pertinentes, por autoridade competente e decisão 
devidamente fundamentada, com fins estritamente 
cautelares, em razão da inequívoca presença dos 
pressupostos, requisitos e condições de admissibilidade da 
prisão preventiva.

As alegações de que, em caso de condenação,o 
paciente fará jus à fixação de regime prisional diverso do 
fechado e à substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, por ora, são descabidas, tendo em 
vista que, para acolhê-las, é necessária a análise do 
conjunto probatório existente nos autos e das condições 
subjetivas do acusado, o que é impossível de ser feito em 
sede de habeas corpus, pena de vulneração do princípio 
do juízo natural e supressão de instância.

Como cediço, o habeas corpus é instrumento de rito 
sumaríssimo e, portanto, não comporta o aprofundado 
exame de provas, motivo pelo qual, não há como, na 
estreita via eleita, se aferir tais alegações.

Portanto, inexiste constrangimento ilegal a ser 
reparado pela via do presente remédio constitucional. (fls. 
36/39).

 
Inicialmente, verifica-se que a alegação de ilegalidade na prisão em flagrante do 

paciente, por ausência de autorização judicial para entrada no imóvel e de qualquer 

situação de flagrância não foi objeto de exame pela Corte de origem no acórdão 

impugnado, o que obsta a sua análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incidir 

em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, os precedentes:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
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POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. ILEGALIDADE 
DO FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUMUS COMISSI 
DELICTI. PERICULUM LIBERTATIS. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ORDEM DENEGADA.

1. A alegação de ilegalidade decorrente da 
prisão em flagrante não foi apreciada o Tribunal 
estadual, o que impede a análise por esta Corte, sob 
pena de supressão de instância.

2. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

3. A realização de um juízo de mérito acerca da 
inexistência de autoria demanda o exame das provas 
eventualmente colhidas ao longo da instrução criminal, o 
que é inviável neste momento processual e na via estreita 
da ação constitucional, dada a necessidade de dilação 
probatória.

4. As circunstâncias mencionadas no decisum 
combatido - notadamente a apreensão de 41,3 g de 
cocaína, 730,5 g de maconha, uma arma de fogo calibre 
.380 e 14 munições -, são idôneas para justificar a prisão 
preventiva da agente, uma vez que evidenciam a gravidade 
concreta da conduta.

5. Ordem denegada. (HC 539.707/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
03/03/2020, DJe 09/03/2020)

 
Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do agente, pois, apesar de a quantidade da droga localizada não ser 

das mais elevadas – 0,07g de crack, 58 eppendorfs de cocaína pesando 10,18 gramas 
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e 84,23 gramas de maconha –  o paciente é conhecido no meio policial pela pratica do 

narcotráfico, e ostenta diversos registros de atos infracionais equiparados a delito 

idêntico ao dos presentes autos - tráfico de entorpecentes -, evidenciando risco ao meio 

social e a necessidade de evitar a reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a prisão preventiva do recorrente está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, além de terem sido apreendidos 8,75 gramas 
de maconha, 4,04 gramas de cocaína, uma arma de fogo, 
duas munições, um rádio comunicador e um binóculo, 
verifica-se que o o recorrente responde a outros processos 
criminais, com uma condenação não transitada em julgado.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a periculosidade do 
recorrente indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a sua soltura.

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido 
(RHC 100.569/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO CONCRETO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER 
ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

Edição nº 2883 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 02 de Abril de 2020   Publicação: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25008395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 02/04/2020 11:42:13
Publicação no DJe/STJ nº 2883 de 03/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 50b1c82c-bf07-492f-ab00-452b7d0172b0



2. No caso, a prisão cautelar está assentada na 
necessidade de se garantir a ordem pública, tendo as 
instâncias ordinárias destacado, além da apreensão de 25 
porções de maconha, uma balança de precisão, um rádio 
comunicador, saquinhos plásticos comumente utilizados 
para embalar drogas, armas e munições, as circunstâncias 
da prisão em flagrante (o recorrente é conhecido no meio 
policial pela prática do tráfico de drogas e aliciamento de 
menores para a prática ilícita). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
possuem o condão de, por si sós, conduzir à revogação da 
prisão preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 
103.186/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 6/12/2018, DJe 1/2/2019).

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA 
QUANTO AO SEGUNDO RECORRENTE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente 
pela quantidade e variedade das drogas apreendidas 
(totalizando 105 g de maconha e 31,5 g de cocaína), bem 
como da apreensão de 01 arma de fogo tipo polveira; além 
do fundado receio de reiteração delitiva, quanto ao 
recorrente SAMUEL, uma vez que já foi preso pelo delito 
de roubo majorado, ocasião em que foi beneficiado com 
liberdade provisória, em 24/10/2017, circunstâncias 
indicativas de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta dos 
agentes, a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da 
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 103.871/MG, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 11/12/2018, DJe 4/2/2019).
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Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva.

Confira-se:
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez 
que, por meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes 
do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. A 
segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da 
instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de 
maconha, 82g de crack e 700g de solvente organoclorado, 
quantidade e diversidade que, aliadas às circunstâncias em 
que se deu o flagrante, justificam o encarceramento 
cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. 
(Precedentes.)

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido 
(RHC 67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/3/2016).

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
AO TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior 
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Tribunal, a quantidade e a natureza, bem como a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos são 
fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre 
outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há, nos 
autos, elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na 
gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública" (HC 
315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/5/2017, DJe 19/5/2017).

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
OITIVA DO INDICIADO. NULIDADE DA PROVA. LEITURA 
DE CONVERSAS EM APLICATIVO NO CELULAR DO 
PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão 
da prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da 
ausência de prévia oitiva do acusado, à nulidade das 
provas obtidas pela leitura de conversas em aplicativo 
instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo 
para o encerramento do feito não foram examinadas no 
acórdão recorrido, de modo que sua apreciação 
diretamente por esta Corte Superior implicaria indevida 
supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme em assinalar que a determinação de segregar 
cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se indicada, 
em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em 
especial a garantia da ordem pública, evidenciada pela 
gravidade concreta da conduta delitiva, ao ressaltar a 
grande quantidade de entorpecentes apreendidos - cerca 
de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu 
com a prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares 
diversas da prisão não constituem instrumentos eficazes 
para obstar a reiteração da conduta delitiva.

Edição nº 2883 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 02 de Abril de 2020   Publicação: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25008395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 02/04/2020 11:42:13
Publicação no DJe/STJ nº 2883 de 03/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 50b1c82c-bf07-492f-ab00-452b7d0172b0



5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
18/5/2017, DJe 25/5/2017).

 
Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o paciente venha sofrer no fim 

do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime diverso do fechado.

Confira-se:
 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 

SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. FURTO SIMPLES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DA ACUSAÇÃO. 
PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
CONSTRITIVA. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Necessária a racionalização da utilização do 
habeas corpus, que passou a não ser mais admitido nesta 
Corte Superior para contestar decisão contra a qual exista 
previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, 
ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, quando a 
ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar está devidamente justificada na 
garantia da ordem pública, diante do vasto histórico penal 
do acusado.

3. O fato do paciente ostentar diversas outras 
passagens criminais, contando inclusive com três 
condenações definitivas (uma por porte ilegal de arma de 
fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a última por 
furto qualificado), estando respondendo, ainda, pela prática 
de roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2- 
2015), além do delito ora em apreciação, é circunstância 
que revela a inclinação à criminalidade, demonstrando 
periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, 
volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4. Inviável afirmar que a medida extrema é 
desproporcional em relação a eventual condenação 
que o paciente sofrerá ao final do processo que a 
prisão visa a acautelar.

[...].
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
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30/3/2016).
 

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Publique-se.

Intimem-se.
Brasília, 01 de abril de 2020.

 

Ministro Joel Ilan Paciornik 
Relator
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